O financiamento da seguridade social em 1989: novos caminhos, velhos problemas by Teixeira, Aloisio et al.
  
E e a 4 Ss a 4 
ECONOMIA 
INDUSTRIAL     
  
 
E TEXTO PARA DISCUSSÃO Nº 196 
| O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL EM 
pe: NOVOS CAMINHOS, VELHOS PROBLEMAS 
Aloisio Teixeira 
Ê Beatriz Azeredo 
E Maurício Matsutani 
- Paulo Faveret 

















UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
INSTITUTO DE ECONOMIA INDUSTRIAL 
  
O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL EM 1989: 





Pedro Jorge de Oliveira 
Abril/1989 
A 
43 - 016478 
an ESTE TRABALHO FOI IMPRESSO NO osmnoaa 
pec IEI, com a coLasoração DA ANPEC JN Dj 
dE ceerór E O APOIO FINANCEIRO DO PNPE risos uconuca
  
BB LO Gui C a
s 
€G A 
Data: BAI a a Bd 
Nº Feito gs264006 






[LU fi pICHA CATALOGRÁFICA 
    
  
Teixeira, Aloisio 
O financiamento da seguridade social em 1989: 
novos caminhos, velhos problemas / Teixeira,
 
Aloísio.-Rio de Janeiro: UFRJ/IEI, 1989. 
63p. 2lem. (Texto para Discussão . IEI/U
FRJ; 
n. 196) 
1. Seguro Social - Finanças - Brasil, 1989; 
2. Brasil - Política Social. 3. Benefícios Pre- 
videnciários - Brasil. 
  
   
" « “ “ as Se quisermos que tudo fique como está, 
ê preciso que tudo mude." 





A GESTÃO FINANCEIRA DO SINPAS EM 1988 . 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO 







   
I - A GESTÃO FINANCEIRA DO SINPAS EM 1988 
A avaliação do desempenho financeira do SINPAS em 
1988 só poderã ser feito, de forma rigorosa, quando estiverem 
disponíveis os dados de balanço relativos a esse ano. So aT, 
diante dos registros contabeis corretos, detalhados e definiti 
vos, se poderã proceder a um estudo conclusivo sobre o ocorrido 
durante o ano e a uma comparação com o que se observa em anos 
anteriores. A série disponível até 1987(*) evidencia a excessiva 
vulnerabilidade das receitas do sistema frente ao movimento ci 
clico da economia. Em 1980 e 1981, observam-se deficits de 
7,4% e 8,7% da receita, respectivamente, em função da conjuntu 
ra de crise. As inúmeras medidas adotadas para elevar a recei 
ta em 1982 produziram um superávit de 2,5% neste ano, mas não 
compensaram os efeitos do agravamento da crise econômica nos 
dois anos seguintes. O resultado foi a ocorrência de déficits, 
em 1983 e 1984, da ordem de 17,5% e 0,3% da receita, respecti 
vamente. Em 1985 e 1986, O sistema apresentou superávits, basi 
camente em função do impacto da recuperação econômica sobre os 
níveis de arrecadação das constribuições compulsórias. A inver 
são na situação da economia em 1987 produziu reflexos imediatos 
sobre as receitas do SINPAS, que cresceram apenas 1% nesse ano. 
A contração na despesa (da ordem de 1%), no entanto - principal 
mente a relacionada aos benefícios que caTram 25% em termos 
reais - possibilitou a permanência de superâvit ainda este 
ano. 
Dada esta sensibilidade em relação ao nível de 
atividades econômicas, a análise do desempenho financeiro do 
SINPAS em 1988 deve ser precedida de um breve comentário sobre 
o que se passou na economia brasileira nesse ano. Antes forte , . i or 
mais nada, cabe observar que 1988 foi caracterizado P dênci 
; ns a n 
instabilidade, com marcadas discrepâncias entre às ten encias 
apontadas pelos indicadores reais. O nível de produção vinha, 
(*) As estatísticas com os dad anço do SINPAS, referentes às re- 
celta  é despesas ste 1987 arc oDoram se nas Tabelas A.T, A.2., A.3.,
A.4. e A.5., em anexo, '
desde meados de 1987 até o início do terceiro trimestre de 1988, 
flutuando em torno a um nível médio. A partir daí, e mais for- 
temente desde o início do Ultimo trimestre do ano, estabeleceur 
se um movimento de queda dos indicadores de produção, sinalizan 
do uma tendência recessiva na economia. 
Em relação aos dados de emprego, as estatísticas 
sobre o mercado formal de trabalho indicam um crescimento de 
2,0% em 1988, quando comparado com 1987. Este crescimento, no 
entanto, concentrou-se na construção civil, principalmente, €» 
em menor escala, nos setores de serviços, comércio, serviços in 
dustriais de utilidade pública e administração pública. A in- 
dústria de transformação, porêm, tanto pelos dados do Ministê- 
rio do Trabalho quanto da FIESP, apresentou crescimento acumula 
do negativo no periodo. 
No que se refere ao salário real, os indicadores 
mostram uma evolução positiva do rendimento médio, medido pelo 
IBGE, de maio; no bimestre seguinte, ha uma estabilização, em 
nivel inferior ao patamar alcançado no mes de maio; o primeiro 
mês do Ultimo bimestre assinala nova queda, seguida de retorno 
ao patamar anterior. Apesar, portanto, de não haver uma tendência 
definida, informações qualitativas provenientes de diversas fon 
tes dão conta de que nos últimos meses do ano surgiram sintomas 
de perda salarial. Tais sintomas decorrem não apenas 
do caráter 
da política salarial decorrente do Plano Bresser - com 
o que não 
se explicaria a estabilidade, e até alguma recuperação 
havida 
anteriormente - mas do estreitamento da via das negociações 
en 
tre patrões e empregados, que jã não permite a recomposição das 
perdas resultantes da aceleração do processo inflacionário. 
Às 
Tabelas 1 e 2 mostram estas tendencias. 
Quanto à evolução do Produto Interno Bruto, dados 
preliminares desenham um quadro de estagnação para o ano de 
1988, já que a taxa de crescimento foi de apenas 0,04% (Tabelas 
re- 
de 
3 e 4). Desagregado pelos grandes setores, as estimativas 
gistram uma queda do PIB industria] de 2,23% e crescimento 
1,69% e 0,06% para os serviços e a agricultura, respectivamente. 
A combinação destes elementos - aceleração inflacionária, com 
sua consequência jnevitavel, o efeito Tanzi, num quadr
o mar 
TABELA 1 
EVOLUÇÃO DO EMPREGO E RENDIMENTOS 
1988 (*) 
 
RENDIMENTO INDICE DE INDICE NIVEL INDICE 
  
MES MEDIO DESEMPREGO EMPREGO FORMAL SAL.REAL 
IBGE IBGE DA FIESP MEDIO-FIESP 
(1) (2) (3) (4) 
JAN 86.84 n9.12 97.21 94.67 
FEV 93.29 128.11 96.41 97.30 
MAR 97.34 131.10 96.50 91.73 
ABR 103.54 120.35 96.50 103.97 
MAI 107.23 101.76 96.58 107.13 
JUN 104.09 88.04 97.76 96.68 
JUL 105.28 85.91 98.95 101.34 
AGO 104.65 98.58 100.00 100.90 
SET 101.16 95.29 99.8] 95.20 
ouT 105.34 92.17 99.34 99.56 
NOV - 91.46 98.96 95.87 
MEDIA/88 100.88 104.72 98.00 98.58   0BS: (1) Indice do rendimento medio das pessoas ocupadas com carteira as- DADO - MÉDIA PONDERADA BRASIL (REGIDES METROPOLITANAS PESQUISA (2) Taxa de desemprego aberto (semana) - pessoas desocupadas em rela ção às pessoas economicamente ativas - media das regiões metropo litanas pesquisadas pelo IBGE. (3) Indice de emprego nas indistrias/FIESP. (4) Evolução do salário médio real nas indústrias FIESP. 
(*) Esta série foi construida dividindo-se os Índices dos meses de 
1988 pelos seus correspondentes de 1987.
TABELA 2 
INDICADORES DE EMPREGO 
(1986 - 1988) 
 
 
TAXA DE INDICE NIVEL INDICE NIVEL 
MÊS DESEMPREGO DE EMPREGO DE EMPR.FORMAL 
: IBGE (1) MIN. TRAB.(2) DA FIESP (3) 
MAR/86 4.39 100.00 12.49 
ABR 4.17 100.24 12.93 
MAI 4.08 100.72 13.48 
JUN 3.76 101.43 N4.70 
JUL 3.60 101.97 N5.9 
AGO 3.50 102.65 N6.91 
SET 3,23 103.26 WN8.12 
OUT 2.98 103.84 n8.67 
Nov 2.64 104.32 n9.01 
DEZ 2.16 103.51 N8.45 
JAN/87 3.19 103.75 n9.01 
FEV 3.38 104.21 120.1 
MAR 3.28 104.23 120.00 
ABR 3.39 104.27 19.89 
MAI 97 104.42 N9.56 
JUN 4.43 104.10 n8.12 
JUL 4.47 103.73 16.69 
AGO 4.22 103.92 15.58 
SET 4.03 104.45 N5.47 
OUT 3.96 104.91 15.80 
NOV 3.63 105.26 116.13 
DEZ 2.86 104.31 115.69 
JAN/88 3.80 104.55 115.69 
FEV 4.33 104.78 5.80 
MAR 4.30 105.27 15.80 
ABR 4.08 105.78 115.69 
MAI 4.04 106.40 115.47 
JUN 3.90 106.86 15.47 JUL 3.84 107.25 115,47 
AGO 4.16 107.51 115.58 
SET 3.84 107.43 15.25 
OUT 3.65 = 15.03 
NOV 3.32 E N4.92 
(1) Taxa de desemprego aberto (semana) - 
em relação as pessoas economicamente 
(2) Nível de Emprego Mensal Brasil. 
(3) 
Esta série de Índice de emprego formal da FIESP f 
truída adotando-se a base 100 para dez/1984. 
Pessoas desocupadas 
ativas - media das regives metropolitanas pesquisadas pelo IBGE. 
oi cons 
TABELA 3 
EVOLUÇÃO DO PIB POR SETORES 
 
 
1978 / 1987 
(Ncz$ de 1986) 
ANOS AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS TOTAL 
1978 285517040 986874672 1408994034 2681385745 
1979 294824329 1087574812 1524840208 2907239349 
1980 317145004 1204194510 1646163268 3167502782 
1981 2815/3803 1122079473 1718841126 3128494402 
1982 247270788 1138835100 1785146188 3171252076 
1983 306419450 1053887861 1783351841 3143659152 
1984 339285254 1157926326 1844465556 3341677136 
1985 358440703 1259331455 2020395097 3638167255 
1986 381828326 1306883834 1981297916 3670010076 
1987 435322474 1309628290 2035783609 3776807369 
1988 435583668 1280423579 2070188352 3778318092 
FONTE: IBGE - Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais 
OBS. : 1987 e 1988 - Dados preliminares. 
  
TABELA 4 
TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB POR SETORES 
1978 / 1987 
(Em %) 
ANOS AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS TOTAL 
1978 - es E E 
1979 3.26 10.20 8.22 8.42 
1980 7.57 10.72 7.96 8.95 
1981 -9.32 -6.82 4.41 -1.23 
1982 -14.01 1.49 3.86 1.37 
1983 23.92 -7.46 -0.10 -0.87 
1984 10.73 9.87 3.43 6.30 
1985 5.65 8.76 9.54 8.87 1986 6.52 3.78 -1.94 0.88 1987 14.01 0.21 2.75 a) 1988 0.06 so sEa 1.69 0.0 TSSo o A
cado pela estagnação do produto e por estabilidade e queda dos 
níveis de emprego e salario - explica o desempenho negativo de 
todas as receitas federais em 1988. 
A Tabela 5 comprova esta afirmativa, mostrando as 
taxas de crescimento em 1988 de dois dos principais impostos 
federais - o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e o Im 
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) - ambos tão sensi7- 
veis as oscilações do nivel de atividades ao Tongo do ciclo 
economico quanto as contribuições previdenciárias. Seu desem 
penho aponta contrações reais bem significativas:-11,8% para o 
IRPJ e - 27,0% para o IPI. 
TABELA 5 
ARRECADAÇÃO LIQUIDA IRPJ e IPI 
87/88 (JAN. A OUT.) 
(em NCz$ mil de dez/1988) 
  
 
ANO IRPJ IPI 
o 2.464.211,0 4.346,993,6 
1988 2.186.329,1 3.170.403,7 
ar. 4 (1988/1987) -11.28 2270? 
o 
FONTE: (1) - IRPJ: Conjuntura Econômica - FGV; 
(2) = TPI : Boletim do Banco Central. 




As Tabelas €,7 » 8, que apresentam a evolução financeira do 
SINPAS em rage" » revelam claramente as dificuldades por que vassou a eco- 
nemia brasileira nesse ano. O total de recebimentos somou NCz$ 11.427.975,0 
mil, em moeda constante de dezembro de 1988, com queda real de 
18,9% em relação ao ano anterior(**). Os pagamentos totaliza 
ram, por sua vez, NCz$ 10.810.009,4 mil, reduzindo-se em ter- 
mos reais no percentual de 7,5% vis à vis os valores corres- 
pondentes ao ano de 1987. Em consequência, o resultado de cai 
xa foi praticamente nulo (NCz$ 47,2 mil), revertendo a tenden 
cia dos quatro últimos anos. 
(*) Face à indisponibilidade dos dados de balanço, relativos ao ano de 
1988, optou-se neste trabalho pela utilização dos dados de caixa, com 
todas as limitações e precariedades que encerram. Para permitir uma 
analise comparativa, recuperou-se as informações procedentes da mesma 
fonte para os Ultimos cinco anos, compondo-se assim uma serie histo- 
rica que inclui o ano de 1988, Esta serie & significativamente con- 
sistente com as referidas anteriormente e que se encontram no anexo, uma vez que todas as variaveis mostram tendências de variação da mes- 
ma magnitude e na mesma direção em todo o período. Com isto, nodemos 
tomá-la como referência para a analise do desempenho do SINPAS no dl timo ano. 
1 
(**) Em situações de inflação alta e instavel, a escolha do deflator, da 
base e do metodo de deflação implica em resultados absolutamente dife rentes, como ilustra a tabela abaixo, calculada para os valores — dã arrecadação bancaria: 
  
1988 1987 b 
Indice oficial/mês a mês..... ; 9.809,8 — 9.971,9 e Índice IGP/mes a mês.......... 10.110,5  11.572,9 “13,93% IGP/dezembro pela media....... 9.792,5 N.szdof - 0,97% Indice oficial/dez. pela média 9.613,9 9.108 - 
Em nosso trabalho, optamo ilização do IGP, por ser mais amplo 
e nao ter sofrido nidanças aa nem em seu periodo Te 
coleta. E, por uma questao de simplicidade, deflacionamos O valor 
nominal de cada ano pela variação entre o índice medio do ano e 0 cor 
respondente a dezembro de 1988” Com isso, 05 resultados aqui alcan- 
çados são substancialmente di tê mesmo opostos - daqueles e = e queTE que normalmente aparecem em doc Bs de orgãos do SINPAS.
TABELA 6 
SINPAS: EVOLUÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - 1983/1988 




1983 1984 1985 1986 1987 
1988 
975.0 
1. RECEBIMENTOS 11019874.0 10345236.0 11702838.8 13759580.9  14086461.5 o 2 
1.1 PRÓPRIOS 10281819.6 —8963789.9  10930509.6 o o 9792542.0 
aa E a ES0 3 DIS 5 ando BIA 3 2206908.1  122188].
3 
-Rend.Aplic.Finan. : : . 
e Duanos = E 5563.9 5744.2 4186.0 67158.3 21584.0 21997
.8 
1.2 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 738054.5 1381446.1 772329.2 584052.9 440599. 2 391553.7 
2. PAGAMENTOS 11192536.1 10113829.5 11214979.1 12793687.9  12530763.8 114279277 
10810009. 4 2.1 PAGAMENTOS SINPAS 10488055.4 9568465.6 10660323.1  11995136.2  11688509.7 
-Benefícios 7657257.6 6883118.4  7498100.6  8177134.2 6144510.0 st 
-Pessoa] 780102.4 762121.3  1089210.1 — 1272023.2 fecioos é 2697967 .7 -Assistência Médica 1563031.7 1544895.5  1579404.0 — 1928635.2 A er 
-LBA 110361.9 85351.8 82160.7 166685.6 Edi ab 
-FUNABEM 38389.0 28177.7 27122.8 28918.8 E 81035.0 -DATAPREV 43662.6 39558.0 41251.8 64835.0 a ta 
ar ME a $0126.6 50839'6 51316.6 27285.0 -R ã ari 40205.7 . . ; : dobras do O 2075041 140446.8  238695.7  206227.1 954622.3 481847.6 
2.2 TRANSF. A TERCEIROS 704480.7 545373.9 554656.0 798551.7 842254.1 617918.4 
RESULTADO DE CAIXA (1-2) -172662.0 231396.5 487859.7 965892.9 — 1555697.7 
47.2 
FONTE: IAPAS. 
Elaboração: SEE/MPAS ; 
Observação: O deflator utilizado foi o IGP-DI. 
TABELA 7 
SINPAS: COMPOSIÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - 1983/1988 
(Em & 
1983 1984 1985 1986 1987 1988 
1. RECEBIMENTOS 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 
1.1 PRÓPRIOS | 93.3 B6.6 93.4 95.8 96.9 96.6 
-Arrecadação Bancaria 92.6 85.7 89.3 92.6 80.8 85.7 
-Rend.Aplic.Financ. 0.7 0.3 4.1 2.7 16.0 10.7 
-Outros 0.1 0.1 0.0 0,5 0.2 0.2 
1.2 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 6.7 13.4 6.6 4,2 321 3.4 
2. PAGAMENTOS 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 
2.1 PAGAMENTOS SINPAS 93.7 94.6 95.1 93,8 93.3 94.6 
-Benefícios 68.4 68.1 66.9 63.9 49.0 49.3 
-Pessoal 7.0 7ab 9.7 9.9 10.1 12.3 
-Assistência Medica 14.0 15.3 14.1 15.1 20.9 23.6 
-LBA 1.0 0.8 0.7 7.3 3.4 3.1 
-FUNABEM 0.3 0.3 0.2 0.2 1.0 0.6 
-DATAPREV 0.4 0.4 0.4 0.5 0.7 0.7 
-CEME ' 0.4 0,5 0.6 0.5 0.1 0.6 
-Remuneração Bancaria 0.4 0.4 0.3 0.4 0.4 0.2 
-Qutros 1.9 1.4 2.1 1.9 71.6 4.2 



























































































































































































































     1. RECEBIMENTOS 
10 
No que se refere aos recebimentos, o pior desem- 
Sea ESTO Ens E penho ficou por conta do item rendimento de aplicações finan- 
=D00mnowvvo ww = as. 
E E re ni ceiras, com redução real de 45,6%. Apesar dos esforços, por 
parte do IAPAS, de otimização do fluxo de caixa e da permanen 
cia da taxa de juros em patamares elevados, ao longo de todo o 
DSNLHnaNiLaAR in ano, esta queda tornou-se inevitável pela progressiva contra 
o YAPBLEASOB ção do volume de recursos 
sultado de uma redução de 
maior que a das despesas. 
disponíveis para aplicação, como re- 
receitas proporcionalmente muito 
LO nvNMmMA 
Bi via gia Eca ão à 
NNLANDONGAO 





O item arrecadação bancária, que contabiliza não 
| apenas o pagamento das constribuições compulsôrias de emprega 
dores, empregados e autônomos, mas o recolhimento das contri- 
<ananmanno m buições devidas ao sistema SESC, SESI, SENAI etc., revela um 
= para o - desempenho pior do que o do ano anterior, quando ja cara 10,7% 
em termos reais. Neste ano, a queda real foi de 13,9%, a des 
peito do esforço efetuado pelo IAPAS para recuperar receitasde 
devedores inadimplentes, com base DTNNmws arm no Decreto n9 2.430, de EQ o 
- a = E e VSNradsarca q 20/04/1988, que concedia anistia de multas e juros para debi- ' id a e : tos previdenciários. O item outros foi o unico que registrou 
estabilidade, devido talvez a natureza das receitas que o com- 
põem (multas, juros moratórios, remuneração por serviços pres- 
tados, cobranças, rendas Patrimoniais e industriais etc.), me 
nos sensíveis às variações do ciclo econômico. As a 
rências da União acompanharam a tendência geral, 
| 11,1% em números reais, 
Transfe- 
com redução de 
sendo mais uma vez insuficientes para 
cobrir as despesas de pessoal e administração geral, como de- 
termina a Lei n9 6.439, de 01/09/1977, que instituiu o SINPAS. o 
S a “w - ta 2 E 5 S No que tange aos pagamentos, pode-se observar nas E E y RD 7 
E - rs 




: : ara a 8º o a o Lui mento real são os de pego! e assistencia medica, alem das Um 
ê i ã 
e 
e 8 EU Cioa transferencias a CEME! *, Quanto aos dispêndios com pe Sono DAS u 
a 
ERREI | (7) Este item apresenta forte descontinui j 
SS4ESEBSS E | (*) Este item apres orte descontinuidade relacionada com o registr E VE ção E de 1987, levando a crer que os dados de caixa não incorpora o 
E s 
| mentos devidos à competência daquele ano. eee paga MM  
12 
cabe observar que, no ano de 1988, foi incorporado ao salário 
o emprestimo patronal, concédido em fins de 1987, o que expli 
caria sua expansão de 10,8% em termos reais. JdJã os pagamentos 
relacionados com assistência médica registraram crescimento 
real de 3,1%, em decorrencia da implantação, pela primeira vez 
em ambito nacional, dos SUDS (Sistema Único e Descentralizado 
de Saude). 
O item benefícios registrou queda real de 8,4%, 
confirmando a tendencia ja verificada no ano anterior, quando 
se reduzira de 24% descontada a inflação, e acumulando mais de 
30% de perdas reais para aposentados e pensionistas do INPS 
nestes dois anos. Esta redução da despesa com benefícios pode 
ser explicada não apenas pelas razões gerais apontadas ante- 
riormente, mas pelos efeitos da política salarial, uma vez 
que os reajustes dos benefícios estão firmemente atrelados a 
ela. Vale uma referência aqui ao maior controle ass 
tos, política empreendida desde 1985 e 
pagamen- 
com mais intensidade 
com a decisão de efetuar o recadastramento dos beneficiarios, 
que pode ter contribuído para a redução das despesas pela di 
minuição do número de fraudes cometidas contra o sistema. Es- 
te efeito, referido aqui unicamente como uma hipotese, 
difícil quantificação e mesmo comprovação. 
e de 
a 
O que se pode di- 
zer, no entanto, e que tal redução na despesa com seria maior ainda, não fosse o reajuste na data-base 
cia março para pagamento em maio) pela 
beneficios 
(competen 
inflação integral dos ultimos doze meses, repondo portanto as perdas devidas ao Pla no Bresser (26% de inflação do mês de julho, não registrados na 
contabilidade oficial da inflação e não computados para fins ! j + : ss E de reajuste salarial)( He e a introdução dos carnês verde e 
amarelo que reduziu em trinta dias a defasagem entre o mês de 
competência e a data do efetivo pagamento dos benefícios. 
—————————  l 
(*) As perdas acumuladas no período 1987/1988 pelo salário mínimo de re- 
ferencia, que retrata melhor a política salarial oficial, foram de 
44%, quando medidas de dezembro a dezembro. As perdas do piso nacio 
cional de salários foram, menores (12%), devido à política do gover- 
e tentar a recuperação de O real (ver Tabela A.6, em ane 
xo). 
Os pagamentos à conta da LBA e da FUNABEM, que 
traduzem as despesas do sistema com assistência social, redu 
ziram-se em 17,4% e 49,4%, respectivamente, em relação ao ano 
de 1987, ja descontada a inflação. Mais um registro E o que 
se relaciona com as transferências a terceiros - que englobam 
os repasses de recursos do salário-educação e de instituições 
como SESC, SESI e SENAI - que tambêm se reduziram, em termos 
reais, em 26,64%. 
A analise, portanto, do desempenho financeiro do 
SINPAS não apenas reafirma a tese de vulnerabilidade do siste- 
ma face às variações do nível de atividades ao longo do ciclo 
econômico. Ela revela um horizonte de preocupações quanto ao 
equilibrio de suas contas, tema que serã retomado no Capítulo 
III deste trabalho.
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11 - CONSIDERAÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO 
1.1. Introdução 
Na discussão do orçamento, o principal problema a 
se considerar diz respeito ao não-cumprimento, por parte do 
Executivo - nem em forma tentativa - do preceito constitucio- 
nal que estabeleceu o Orçamento da Seguridade Social. Ainda 
que não fosse uma exigência de ordem legal a sua elaboração 
para este exercício, uma vez que estã na dependência de lei 
complementar (artigo 165, paragrafo 90, 1) e, até a entrada em 
vigor desta, a norma instituída pelas Disposições Constitucio 
nais Transitôrias (artigo 35, parãgrafo 29) preve o encaminha 
mento do projeto de lei orçamentâria da União ao Congresso Na- 
cional ate quatro meses antes do encerramento do exercício fi 
nanceiro, o que jã não seria possível no ano de 1988, a 
elaboração, mesmo como mera ilustração, 
e transparência à gestão da seguridade. 
a sua 
daria maior eficácia 
s O Congresso, por sua 
vez, não procurou sanar esta lacuna, reagrupando todas as des- pesas e receitas das entidades e Grgãos vinculados 5 o. segurida 
de em anexo proprio. o 
Desta forma, a presente seção, 
rações sobre a questão do orçamento, 
temas: examinar o orçamento do SINPAS e verificar o que 
re com as receitas e despesas que, pelo conceito 
nal, pertencem à área da seguridade. Em conseglência, a at 
ção estara voltada para possíveis distorções rio 
volt 
Orçamentarias cuja localização permita uma correta regulamentação de e procedimentos com vistas a tornar estâveis OS mecanism receita e adequados os usos e des 
ximo exercício. 
que traça conside 





tino dos recursos, ja no prô 
Para que se 
Possa pro , lhado dos problemas, proceder a um exame mais deta- 




FPAS, tal como consta do Orçamento da União; em seguida se fa- 
rã uma tentativa de reagrupar os diversos itens de receita e 
despesa, de modo a se ter uma aproximação ao conceito de Orça 
mento da Seguridade Social. No que tange ao orçamento do FPAS, 
a inexistência dos dados de balanço relativos ao ano de 1988 
impede uma comparação entre o orçado para o corrente ano e o 
realizado no ano anterior, Optou-se assim por realizar a com 
paração com o orçamento final de 1988, publicado nos ultimos 
dias do ano, para permitir o fechamento das contas daquele exer 
cício, sendo de se esperar que contenha números muito  proxi- 
mos do que foi executado. 
II.2. O Orçamento do FPAS 
As Tabelas 9 e 10 resumem o orçamento do FPAS pa 
ra 1989, por atividades e por entidades, tal como aparece na 
Lei nº 7.715, de 03/01/1989. Jã as Tabelas 11 e 12 reduzem 
estes valores a cruzados novos de janeiro deste ano, para per 
mitir a comparação com o orçamento final do ano passado, ex- 
presso na mesma unidade. As Tabelas 13 e 14 mostram as varia 
ções reais entre o orçamento final de 1988 e o orçamento ini- 
cial de 1989. A primeira observação a fazer ê que, em ambas 
o crescimento dos dispendios & superior a 41%. Nos. 
entanto, este crescimento & devido exclusivamente ao incremen- 
to das despesas com benefícios (Tabela 13) ou com o INPS (Ta- 
bela 14): no primeiro caso, dos NCz$ 6.471 milhões de acresci 
mo total, a rubrica benefícios responde por NCz$ 6.449 milhões; 
no segundo, para uma variação positiva total de NCz$ 6.364 mi 
lhões, a parcela de aumento correspondente ao INPS & de  NCz$ 
6.440 milhões. De qualquer modo, este crescimento do valor 
alocado ao item previdência (ou INPS) & Parcialmente explicavel 
as expectativas de aumento d - pel p causes (* as despesas com benefícios d terminado pela Constituição. e- 
As demais rubrica s do Orçament O» No entant : 9. po este trabalho a 
E i presenta a S mudança o à àS Nossas estimar: Sê constitucionais sobre os atoa o DD S do SINPAS —
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TABELA 9 
FPAS - ORÇAMENTO INICIAL DE 1989, POR ATIVIDADES 




Administração 879285.6 3.67 
Administração Financ. 132462.5 0.55 
Planej. Govern. 169593 0.71 
ande 6794868.3 28.36 
Assistência 31169.2 0.13 
Previdencia 15909055.5 66.40 
PASEP 42668 0.18 
TOTAL 23959102.1 100,00 
 
FONTE: Orçamento Fiscal da Uniao/1989. 
TABELA 10 
DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS POR EN 
ORÇAMENTO FISCAL DA UNIÃO - Togo o 
(Em Ncz$ Mil) 
ENTIDADES VALOR DA DESPESA PARTICIPAÇÃO % 
INPS 15807010.5 INAMPS 6722310.9 28/19 TAPAS 534036 .8 2.24 LBA 638123,4 2.68 FUNABEM “ 141094.0 0.59 
TOTAL 23842575 .6 100.00 
FONTE: Orçamento Fiscal da União - 1989 
0BS.(1): As despesas consideradas para o INPS INAMPS e IAPAS são a uelas c no Orçamento do FPAS PE 
Y 
TABELA 11 
FPAS - ORÇAMENTO FINAL DE 1988 E INICIAL DE 1989, POR ATIVIDADES 




Ncz$ mil % Ncz$ mil % 
Jan/88 Jan/88 
Administração 782697.8 5.05 806629.1 3.67 
Administração Financ. 177373.5 1.14 121517.0 0.55 
Planej. Govern. 223831.8 1.44 155579.3 0.71 
Saude . 5554014.8 35.81 6233399.7 28.36 
Assistencia 583494.6 3.76 28593.6 0.13 
Previdencia 8145662.7 52.53  14594469.9 66.40 
PASEP 40939,7 0.26 39142,3 0.18 
TOTAL 15508014.,9 100.00 21979330.8 100.00 
FONTE: Orçamento Fiscal da União / 1989 e MPAS. 
TABELA 12 
DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS POR ENTIDADES. 
COMPARAÇÃO ENTRE ORÇAMENTO FINAL DE 1988 E INICIAL DE 1989 
(Em Ncz$ mil Jan/89) 
 
ENTIDADES 
ORÇ.FINAL 1988 ORÇ-INICIAL 1989 
 



















FONTE: Orçamento Fiscal da União/1989 e MPAS. 
0BS.(1): As despesas consideradas para o INPS, INAMPS e IAPAS são 
aquelas constantes no orçamento do FPAS.
TABELA 13 
VARIAÇÕES REAIS DE VALOR 
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dem causar alguma preocupação. A rubrica saúde, no desdob 
Rena do orçamento por atividades, acusa crescimento si fios 
tivo. Sua participaçao, entretanto, cai de 35,8% para é dE 
de 1988 para 1989. E quando a abertura & por entidades, o Ea 
Puta Lo e de apenas 1% para o INAMPS, o que sinaliza Gm subes 
timação dos recursos a serem transferidos a Estados e munici 
pios, por conta do SUDS, o que pode comprometer gravemente Es 
te program j i prog a, cujo desenvolvimento, nesta fase inicial requer 
recursos crescentes. 
E pébetes cai Dae soctalo na Tabela por ativida 
das MM Pla E rado ias dois anos considerados, 
pois 
2 Lai Lo nr que exercitavam a politi 
deixando de int a 
nagosRo portele Supervisioicdoa 
a EM o orçamento do FPAS. Exatamente por is- 
des E incluiu-se na Tabela 14 as do 
ra 1989. a PR, ni 
EN ca Re cabe aero a redução real no orçamen 
ice - Também sua participação no orçamen- 
a Rn de quase 60% em relação ao ano anterior. 
da entidade, tao Er JE ANSANENTO O a o a i is ie agora que se introduz o con 
o de seguridade social. N 
irc ara mes EA o orçamento pelo lado das re- 
cebidos. O valor i e 
ela 15, us problemas 
podem ser per 
brica que registra à de a r
a contribuições - ru 
PR apenas as contribuições compulsôrias Sins 
ios, de empregados e empregadores - expre 
expectativa de crescimento real da arrecadaçã
o, o p ssa uma 
mente se confirmarã, dada a conjuntura 
advers , que dificil 
das as previsões para o ano de 1989, à 
presente em to 
+ 0 Cresci 
ati e União , n 
a 
Je este ano quase 13% 
Por outro lado 
mento significativo da rubrica transferênci 
IDE a nc 
participaçao na receita do FPAS cuja 
con
20 
tra pouco mais de 3% nos últimos anos, deve-se exclusivamente 
53 inclusão de parte dos recursos provenientes do FINSOCIAL e 
da nova contribuição sobre O lucro, calculada 
com base no re- 
sultado liquido do exercício, com alíquota de 
8%, exceto para 
as instituições financeiras, para as quais a alíquota & de 12%. 
TABELA 15 
COMPOSIÇÃO DO FPAS - RECEITAS 
ORÇAMENTO FISCAL DA UNIÃO - 1989 
(Em Ncz$ milhões) 
  
  
FONTES OGRO AVES PERCENTUAL 
Receita de Contribuições 17914.9 16434.6 74.77 
Receita Patrimonial 2712.2 2492.7 n.34 
Transf Correntes (União) 3097..6 2841.6 12:98 
Dutras Receitas Correntes 220.3 202.1 0.92 
Receitas de Capital 9.1 8.3 0.04 
TOTAL 23959.1 21979.3 100.00 
FONTE: Orçamento Fiscal da União ii 
obs. : Inflator utilizado IGP-DI, 
Constata-se aqui uma primeira distorção = a 
Vicio É Fonaritçaão Rue Antigo 195, inclui Claramente E 
tre as contribuições sociais aquelas que incidem 
sobr  q E 
Rn e À RINSOCIAL) e 0 lucro. E estabelece que is 
NERNSENCOntr NHUÍGUES,, à Seguridade sera financiada com Fi sos provenientes do Orçamento da União 
to, a inclusão destas contribui 
a 
cias da União. 
Nada autoriza, portan 
S0es na rubrica de transferên 
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Tambêm não ha garantia de que o preceito das Dis- 
posições Transitoórias (artigo 56), que previa a incorporação à 
receita da seguridade de cinco dos seis decimos percentuais cor 
respondentes à alíquota de contribuição do FINSOCIAL, esteja 
sendo ou venha a ser cumprido. Duas razoes levam a este receio: 
a primeira e que o produto de sua arrecadação pode estar sen- 
do usado para financiar programas não abrangidos pelo conceito 
de seguridade; a segunda & que não ha controle sobre a aloca- 
ção de eventuais excessos de arrecadação. Vale lembrar ainda, 
que a inclusão do artigo 56 das Disposições Constitucionais vi 
sava exatamente criar um mecanismo que permitisse custear os 
novos benefícios previdenciarios que ja seriam implantados este 
ano; este mecanismo torna-se inócuo com o artifício orçamenta- 
rio aqui apontado. O fato & que a parcela do FINSOCIAL alocada 
ao orçamento do FPAS & uma fração pouco significativa do total 
arrecadado por aquele fundo (0,4%). 
Por outro lado, tambêm pode estar sendo subestima 
do a contribuição calculada sobre o resultado liquido das em- 
presas. Com base em dados da própria Secretaria da Receita Fe 
deral pode-se imaginar o seguinte exercício. O resultado Ti- 
quido das instituições financeiras para o ano de 1985 foi de 
NCz$ 52,3 milhões, enquanto que o das demais empresas foi de 
NCz$ 248,3 milhões. Aplicando-se as alíquotas corresponden- 
tes (0,12% e 0,08%, respectivamente), chega-se ao valor 
das con 
tribuições que deveria ter sido pago naquele ano, se a 
norma 
jã existisse: NCzY 26,1 milhões. Corrigindo-se este 
valor pe 
la inflação decorrida até janeiro de 1989 e supondo-se 
varia- 
ções reais equivalentes às ocorridas com o imposto de 
renda de 
pessoa jurídica, tem-se o montante estimado de NCz$ 5.705,6 mi 
lhões para a contribuição social sobre o lucro, valor muito 
maior do que o previsto no Orçamento da União que, convertido 
para cruzados novos de janeiro deste ano, não alcança os qua- 
tro bilhões de cruzados novos. 
Ainda que esta estimativa esteja exagerada, ha razoes 
de sobra para crer que 0s numeros do Orçamento da União estej am subes
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cimados. Ao agir assim; à União cria um mecanismo pelo qual 
1 . 
assa a ser financiada pela seguridade - e não o contrário, como reza 
p 
a Constituição. 
(e, eventualmente, O FINSOCIAL) e inscreve-las no Orçamento como Transferên 
cias da União,não fica estabelecida a obrigatoriedade de repassar 
ara a seguridade provaveis excessos de arrecadação que venham a se verifi ú + 
Ao subestimar as receitas da contribuição sobre o lucro 
car. 
Em resumo, pode-se concluir que o orçamento da FPAS pa 
ra 1989 apresenta as seguintes características principais: 
a) redução real de recursos para a área de assis- 
tencia social e crescimento irrisôrio para 0 
gasto do INAMPS, o que pode acarretar graves 
dificuldades para a gestão dos SUDS; 
b) superestimação dos recursos a serem arrecada- 
dos na conta de contribuições previdenciárias; 
c) inclusão das contribuições sobre o faturamento 
e lucro nas transferências da União, que de ou 
tro modo apresentariam significativa redução em 
seu valor real, quando comparadas aos anos an 
teriores; 
d) subestimação dos recursos a serem À arrecadados 
nestas rubricas. 
11.3. O Orçamento da Seguridade Social 
con 
ela 
dificuldade maior aqui E « i elecionar os ij Ss itens de gasto que 
e seguridade, 
* O problema E mais simples 
po- 
uma vez que, pe- 
- À Tabela 16 $ i 
T 
rubricas em questão em quatr 
dem ser incluídos no conceito d 
lo lado da receita 
a seguir, agrupa a 




MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA ELABORAÇÃO 
DA ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO SOCIAL 
 
ESPECIFICIDADE DAS DESPESAS VALOR DAS DESPESAS 
Corrente(*) Jan/89 
A - SAÚDE RESTRITO 8608465 ,4 7897136.9 
1. Ministério da Saúde (Total,excluído o INAN todo) 2024263.2 1856995.7 
2. FPAS (Saude, a cargo do INAMPS) 5899124.5 5411672.3 
3, Transferencias a Estados, Distrito Federal e 
Municípios 166323.0 152579.5 
4. INAMPS (Adm.Geral+Div.Ext.+Plan.Gov.+PASEP) 517620.0 474848.4 
5. MPAS (Saúde) N34.7 1040.9 
B - SAÚDE AMPLO (+11) 8715988.6 7995775.3 
I. GASTOS EM SAÚDE DOS OUTROS MINISTÉRIOS E PODERES 107523.2 98638.4 
1.1. Presidência da República 22478,4 20621.0 
1.2. Ministêrio da Aeronâutica 25158.1 23079.3 
1.3. Ministerio da Educação 994.5 912.3 
1.4. Ministério do Exercito 7958.2 7300.6 
1.5. Ministerio do Interior 2149.8 1972.2 
1.6. Ministerio da Marinha 48784.2 447531 
II. SAÚDE RESTRITO 8608465.4 7897136.9 
C - PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA RESTRITO (III+IV) 18257302.0  16748677.8 
III. PREVIDÊNCIA SOCIAL 16650351.3  15274511.5 
1. FPAS (Previdência Total) 15909055.5  14594469.9 
2. IAPAS (Total - Previdencia IAPAS) 384520.1 352746.7 
3. INPS (Adm. +Adm.Fin.+Plan.Gov.+PASEP) 330157.8 302876.4 
4. MPAS (Adm.+Adm.Fin.+Plan.Gov.+Serv. Inf.) 26617.9 24418.4 
IV. ASSISTÊNCIA TOTAL 1606950.7 1474166.3 
1. FPAS (Assistência) 31169.2 28593.6 
2. FUNABEM (Total) 141094.0 129435.2 
3, LBA (Total) 638123.4 585394.4 
4. SEAC (Assistencia) 557726.5 511640.8 
5. MINISTÉRIO DO INTERIOR (Assistência) 19505.3 17893.6 
6. MPAS (Assistencia) 10844.5 9948.4 
7. INAN (Total) 208487.8 191260.2 
Db - PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AMPLO 18807296.1 1W7253225.2 
1. MEC (Alimentação e Nutrição) 549994.1 504547.4 
2. Previdência Restrito 16650351.3  15274511.5 
3. Assistência Restrito 1606950.7 1474166.3 
FONTE: Orçamento Fiscal da União - 1989. 
(*) Valores medios para 1989, conforme orçamento fiscal da União
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de restrito, saúde amplo, previdência e assistencia restrito, 
previdência e assistência amplo - com os valores com que cons 
tam no orçamento e estes mesmo valores convertidos em cruzados 
novos de janeiro de 1989. As Tabelas 17 e 18 resumem as ante 
riores, apresentando as duas versões Bosstucis do orçamento da 
seguridade pelas grandes àreas que a compõem. 
Um exame, caso a caso, revela que as chaves saúde 
restrito e previdência e assistência restrito são as que mais 
se aproximam do conceito de seguridade social (embora as 
diferenças em valor para as chaves ampliadas sejam pouco signi 
ficativas): os gastos em saúde da Presidência da República e 
dos ministêrios militares claramente não configuram programas 
universais, que são o núcleo do conceito de saúde no capítulo da 
seguridade; e os programas de alimentação e nutrição do MEC di 
zem respeito à merenda escolar, que também não integra a segu 
ridade. 
Com isso, pode-se montar uma estimativa de orça- 
mento para a seguridade social, conforme aparece na Tabela 19. 
A Tabela 20, que & uma consequência da anterior, mostra a dis 
tribuição dos itens de receita e despesa como proporção da re 
ceita total. Esta, que perfaz q montante de NCz$ 26.652,6 mi 
lhões, tem na receita de contribuições sociais sua 
fonte, com 89,86%, dos quais 61,66% correspondem a 
ções sobre folha de salários, 
principal 
contribui- 
14,63% ao lucro Viquido e 12,34% 
ao faturamento; a contribuição sobre receita de loterias entra 
com apenas 1,23% do total. O segundo grupo em importancia e 
o de outras receitas, 
que engloba as receitas patrimoniais, de 
tas Correntes do 
10,14%. A participação de recursos do 
cal, & inexistente. 
capital e outras  recei FPAS e que contribui com 
Tesouro; de origem fis- 
O total da despesa, 
lhões, corresponde a 94,15% da re 
ao fundo do seguro desemprego, 
com seus NCz$ 25.094,] mi- 
ceita. O percentual relativo 
inteiramente vinculado às recei 
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TABELA 17 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 




NCZ$ Mil(*) % 
Saúde 8608465.4 33.09 
Previdencia 15802459.2 60.74 
Assistência 1606950.7 6.18 
TOTAL 26017875.3 100.00 
  
FONTE: Orçamento Fiscal da Uni-ao - 1989. 
(*) Valores médios para 1989. 
TABELA 18 




NCZ$ mil(*) % 
Saúde 8715988.6 32.67 
Previdência 15802459.2 59.24 
Assistencia 2156944.8 8.09 
TOTAL 26675392.6 100.00 
  
FONTE: Orçamento Fiscal da União - 1989, 
(*) Valores medios para 1989.
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TABELA 19 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
1989 
(Em NCZ$ mil) 
VALOR DAS RECEITAS 
ESPECIFICAÇÃO DAS RECEITAS CORRENTE (*) JAN/89 
1 - TOTAL DA RECEITA 29053312.6 26652600.3 
1 - RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 26106757.8 23949523.0 
1.1. Contribuições sobre folhas de 
catErias 17914875.0 — 16434546.0 
1.2. Faturamento 
3584172.4 3288007.6 
1.2.]. FINSOCIAL 3095454,6 2839673,2 
1.2.2. PIS-PASEP 488717.8 448334,4 
1.3. Lucro Operacional Liquido 4249412.5 3898278.1 
1.4. Contrib.sobre Receitas de Loterias 358297.9 328691.3 
2. OUTRAS RECEITAS 2946554. 8 2703077.2 











- PREVIDÊNCIA 1665035].3 15274511.5 
- ASSISTÊNCIA 
1606950,7 1474166,3 
III - SUPERAVIT (1 - II) 
1698827.4 1558451.1 
FONTE: Orçamento Fiscal da União - 1989 
(*) 
edi 
Valores medios para 1989, conforme Orçamento Fiscal da União 
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TABELA 20 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 1989 
ITENS DE RECEITA E DESPESA COMO PROPORÇÃO DA RECEITA TOTAL 
(Em %) 
1 - TOTAL DA RECEITA 100.00 
1 - RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 89.86 
1.1. Contribuições sobre folhas de salários 61.66 
1.2. Faturamento 12.34 
1.2.1. FINSOCIAL 10.65 
1.2.2. PIS-PASEP 1.68 
1.3. Lucro Operacional Liquido 14.63 
1.4. Contrib.sobre Receitas de Loterias 1.23 
2 - OUTRAS RECEITAS 10.14 
II - TOTAL DA DESPESA 94.15 
1. FUNDO DO SEGURO DESEMPREGO 1.68 
2. SAÚDE 29.63 
3. PREVIDÊNCIA 57.31 
4. ASSISTÊNCIA 5.53 
II - SUPERAVIT (1 - 11) 5.85 
28 
tas atribuídas ao PIS-PASEP, & de 1,68%. Às grandes áreas da as ande pri den as saude e assistência social, correspon 
seguri > 
dem respectivamente OS percentuais de 57,31%, 29,63% e 5,53%. 
Se se exclui o PIS-PASEP dos 
recursos e o fundo do seguro 
de- 
semprego das despesas (Tabela ntloo pode-
se gonprevar que estã 
cumprido o preceito constitucional que GE teta ina du
s» gave que 
seja aprovada a lei de diretrizes pop mentantas um minimo de 
30% do orçamento da seguridade deve
 Sel destinado am setor É 
saúde (artigo 55 das Disposições Constitucionais Transitórias). 
A conclusão importante a que se pode chegar Ha 
análise deste cojunto de tabelas e que o orçamento da segurida 
de social para 1989 seria superavitário, em um montante de cer 
ca de NCz$ 1.558,5 milhões, caso as contribuições sociais fos 
sem inteiramente apropriados pela seguridade. Este superavit 
Ainda que não se confir Em as observações contidas neste trabalho sobre 
corresponderia a 5,85% da receita total. 
possíveis 
ha de sala 
sobre o lucro, 
estes 5,85% poderiam ser a margem de Segurança necessaria pa 
Cons- 
À ausência, portan 
do orçamento da sSe- guridade social torna-se um problema ainda mais grave pela 
superestimação da receita de contribuições sobre fol 
rios e subestimação da receita da contribuição 
ra uma execução tranquila dos Programas englobados pela tituição no conceito de seguridade social. 
to, para o exercício financeiro em curso, 
in 
certeza que gera para a gestão dos programas a cargo do SINP 
Mas, se existe um superávit, quem o apropria? Es 
ta pergunta decorre naturalmente e precisa ser respondida. 
Hou 
vesse uma gestão unificada e autônoma .dos recursos da seguridâde, não 
haveria dúvidas quanto a resposta. Não havendo, para — desco- 
bri-la temos que rearrumar os diversos itens de receitas e 
despesas, como estã disposto na Tabela 22. 
Por esta tabela, que distingue as receitas do 
FPAS das demais receitas da seguridade, fora do FPAS, bem como AA 
a Neco de gasto que se incluem no FPAS daqueles que, formal nte 




« TABELA 21 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 1989 
ITENS DE RECEITA E DESPESA COMO PROPORÇÃO DA RECEITA TOTAL 
- (EXCLUTDO O PIS-PASEP E O FUNDO DE SEGURO DESEMPREGO) 
(EM %) 
1 - TOTAL DAsRECEITA 100,00 
1. RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 89,68 
1.1. Contribuições sobre folhas de salários 62.72 
1.2. Faturamento 10.84 
1.2.1. FINSOCIAL 10.84 
1.3. Lucro Operacional Liquido 14.88 
1.4. Contrib. sobre Receitas de Loterias 1.25 
2. OUTRAS RECEITAS 
10.32 








III - SUPERAVIT (1 - 11) 5,95 
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TABELA 22 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 1989 
 
ESPECIFICAÇÃO NCZ$ Mil Jan/89 
1. RECEITAS DO FPAS 
Contribuição Previdenciaria 
Receita Patrimonial 
Receitas de Capital 





II. REC.DA SEGUR.SOCIAL FORA DO FPAS 
11.1. FINSOCIAL 
11.2. Lucro Liquido 
11.3. PIS-PASEP 
11.4. Receitas de loterias 
TOTAL DA RECEITA 




IV. DESPESAS DO ORÇAMENTO FISCAL 
IV.1. Saúde (M.Salide + MPAS + Transf) 
IV.2. Desp. Administrativa (MPAS) 
Iy.3. LBA + FUNABEM 
Iy.4. SEAC 
IV.5. Assistência MPAS 
IV.6. Assistência MINTER 
IV.7. Fundo do Seguro Desemprego 
Iv.8. Alimentação e Nutrição (INAN) 
TOTAL DESPESA 




























































são que a seguridade estarã financiando o Tesouro, no ano de 
1989. Enquanto as receitas do FPAS são insuficientes para co- 
brir as suas próprias despesas, as receitas típicas da seguri 
dade excluídas do orçamento do FPAS cobrem não sô as demais 
despesas como o proprio deficit do FPAS, gerando ainda o 
superavit acima mencionado. Como o orçamento do FPAS aparece 
zerado no orçamento da União, sendo o seu deficit coberto com 
transferências da União, E provavel que o superavit seja apropria 
do pelo Tesouro para financiar gastos que não terão necessaria 
mente a ver com seguridade social. 
N
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III - PERSPECTIVAS PARA 1989 
Para que se possa proceder a um exame mais rigoro 
so das perspectivas que se abrem para o SINPAS neste ano de 1989, deve-se levar em conta pelo menos duas ordens de fatores: 
19) os impactos decorrentes das modificações in- 
troduzidas pela nova Constituição, tanto no que respeita a receitas quanto a despesas E 
ordem de fatores esta que trabalha com varia 
veis de natureza institucional; 
29) uma avaliação prospectiva do comportamento da economia brasileira, da qual se possa desta- car a evolução provavel daquelas 
que influem no desempenho financeiro 
variaveis 
do SINPAS trata-se aqui dos fatores relacionados com variaveis econômico-financeiras. 
Esta seção tem por fina lidade discutir exatamen- te estes fatores, procurando desenhar cenarios que possam informar os processos de d 
recursos da seguridade. 
alternativos 
ecisão dos gestores dos No plano das receitas, ração introduzida pela Constituição di 
da diversificação da base de financiam 
a grande alte 
2 respeito ao princípio 
ento, estabelecido Gus 
NO artigo 194 (inciso À seguridade serã financiada 
camentos 
(e do Distrito Federal) e dos municipios, 
mo objetivo estruturante da seguridade 
VI) e detalhado no artigo 195, 
por recursos provenientes dos or da União, dos Estados 
e das contribuições incidentes Sobre folha de faturamento e lucro), dos trabalhadores e sobre a concurso de prognósticos. Tais contr 
sociais dos empregadores ( Saltos 
receita de 
ibuições, no entanto, "sô 
S noventa dias da data da 
instituido ou modificado, nao 
Poderão ser exigidas apôs decorrido 
Publicação da lei que as houver 
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+ - se lhes aplicando o disposto no artigo 150, III, b (8) (artigo 
195, parágrafo 69). Como a própria Constituição estabeleceu 
OS prazos para a tramitação dos projetos de lei relativos a 
organização da seguridade social e aos planos de ENE e de 
benefícios - seis meses, a partir da data da promulgação da 
Constituição, para apresentação ao Congresso, mais seis meses 
para que este possa apreciã-los e dezoito meses paira sua im- 
plantação progressiva - se eles forem cumpridos à risca, nenhu ma modificação poderã ser introduzida este ano, alem daquelas 
que ja estão em vigor. 
No plano das despesas, as modificações são inúme- 
ras e sinalizam, em seu conjunto, um aumento significativo das 
necessidades de financiamento da seguridade. As principais en 
tre elas são: 
"=" 0. 
(*) A ressalva diz res 
brança de tributos 
publicada a lei que 
recomposição do valor dos benefícios pelo núme 
ro de salarios mínimos que continham à Epoca de 
sua concessão (Disposições Constitucionais trans 
sitôrias, artigo 58), mantendo-se este mesmo cri 
têrio de atualização até a implantação do plano 
de custeio e benefícios; 
piso de um salário minimo para todos os benefi 
cios de prestação continuada (artigo 201, para 
grafo 50); 
garantia de um salário minimo de benefício a 
Pessoas portadoras de deficiencia e idosos ca- 
rentes (artigo 201, V); 
gratificação natalina de valor equivalente aos proventos do mes de dezembro (artigo 201 ara grafo 60); 
» Para- 
peito ao Princípio da anual; Ro ualidade ue PO Mesmo exercício financeiro em fe haja à €o- OS instituiu ou aumentou MUS haja sido
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6 nova regra para o calculo dos benefícios com ba 
se na média dos Ultimos trinta e seis salários 
de contribuição, corrigidos mês a mês (artigo 
202); 
e antecipação da idade de aposentadoria por velhi 
ce para o trabalhador rural, que passa a ser de 
55 anos para a mulher e de 60 anos para o homem 
(artigo 202, 1); 
* aposentadoria proporcional aos 30 anos de traba 
lho para o homem e aos 25 anos para a mulher (ar 
tigo 202, parâgrafo 10); o 
o uniformização dos benefícios concedidos às po- 
pulações urbanas e rurais (artigo 194, 11); 
* novos criterios para o reajuste dos benefícios, 
de modo a preservar-lhes o valor real (artigo 
194, IV e artigo 201, parágrafo 20); 
e destinação de no minimo 30% do orçamento da 
seguridade social, excluído q seguro-desempre 
go, para o setor saude (Disposições Consti o 
2 tucio 
nais Transitórias, artigo 55). - 
Este quadro de modificações, em um ambiente marca 
do pela precariedade da base de informações disponíveis tem » 
levado a um verdadeiro impasse nas discussões sobre as  pers- 
Pectivas do SINPAS para o ano em curso (e Para os que se se- 
guem). 
Para se ter uma idéia deste impasse, nota têcni- €à recentemente elaborada pela Secretaria de Estatística e Atua ri à Procura demonstrar que, para custear apenas as despesas 
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com o pagamento de benefícios da seguridade social, seria ne- 
cessârio um volume de recursos correspondente a 10% do PIB, 
na hipotese do PNS equivaler a 1,5 SMR, ou a 14% do PIB, na hã 
pôtese do PNS equivaler a 3,0 SMR. Nesta Última hipótese, o 
custeio dos benefícios sô seria atendido se, alem das atuais 
contribuições sobre a folha de salários, fossem impostas ali- 
quotas de 3,8% sobre o faturamento e de 8,0% sobre o lucro ope 
racional (8), Se se vai alem, e se se passa a considerar não 
apenas os gastos com benefícios, mas todos os dispeêndios abri 
gados no conceito de seguridade social, o volume de recursos,na 
hipótese mais extremada, se aproximaria de 21% do PIB, o que 
exigiria contribuições de 6,1% sobre o faturamento ou 28% so- 
bre o lucro operacional das empresas (**) 
O instrumental utilizado pela SEA para suas simu 
lações foi um modelo demografico-atuarial, desenvolvido por 
tecnicos do IPEA/INPES, que possibilita, no horizonte 1988- 
2010, obter informações sobre o número de contribuintes e de 
beneficiários, mediante hipóteses de comportamento de parame- 
tros tais como fecundidade, mortalidade, distribuição urbano- 
rural da população, taxa de atividade e de formalização do mer 
cado de trabalho, bem como as probabilidades de entrada em ca 
da um dos benefícios ofertados pela seguridade social. Este mo 
delo, que incorpora apenas variáveis estruturais (e não conjun 
turais, O que certamente reduz a sua eficácia para prever va- 
riações a curto prazo) foi empregado para fornecer projeçõesso 
bre o impacto das modificações introduzidas pela constituição 
no custeio da seguridade, Ainda que o modelo não tenha sido 
aberto para que se possa conhecer detalhes de sua arquitetura, 
sabe-se que trabalha com as seguintes hipóteses: 
—— —ee me 
(*) A aliquota atua) da contribuicã L é de 0,5%, enquan à rib INSOCIAL e 59%, eng to que a contribuição Sobre O fecha dava O orçamento de 1989 foi cal 
culada com uma aliquota de 8% sobre o resultado Viquido do exercício. 
(**) Vale lembrar que em 1987 “hutã bruta foi de 22,6% do 7 a carga tributária bruta %01 € e 5182 peNauanto à carga liquida Truta menos transferências) foi de 
9,
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1) A folha mensal de salários de contribuição & ob 
tida pelo produto entre o salário médio de 
contribuição (expresso em salário mínimos de 
referência) e o número estimado de contribuin 
tes a cada ano; um ganho real de 1% & acresci 
do anualmente a título de produtividade. o 
2) As despesas mensais com benefícios equivalem 
ao produto entre o seu valor médio (tambêm ex 
presso em salários mínimos de referência) e o 
número anual estimado de beneficiários. 
3) A relação entre a folha de salários de contri 
buição e o PIB & suposta constante e equiva 
lente à média do período 1979-1986 (20,42%), o que permite expressar  * todas as variáveis co mo fração do PIB. 
Estas simulações realizadas 
reserva por Orgãos técnicos do MPAS 
razões para duvidar de suas conclus 
tas quanto à possibilidade de se fi 
nefícios da seguridade social. 
Pela SEA são postas sob 
» Que alinham uma série de 
ões, extremamente pessimis 
nânciar o novo plano de be 
Neste sentido, cabe examinar 
a nota preparada pela Secretaria de Estudo 
do observaçãoes sobre as estimativas dos e 
dos dispositivos constitucionais sobre a s 
principal crítica da SEE 
S Especiais, conten 
feitos financeiros 
RENUAa eguridade social. À 
pal, . » implícita neste documento, diz res- 
peito à não-divulgação das premissas em que se baseia 
do IPEA/SEA. Em relação aos resultados al 
cas versam sobre cada uma das conclusões a 
seu esforço de quantificação. 
o modelo 
tançados, as criti- 
Que chega a SEA em 
Não cabe, no âmbito deste trabalho, examinar em Profundidade possíveis falhas do modelo da SEA nem mesmo Jis- 
tar as questões levantadas pela SEE, Pode-se no entanto, ten   
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tar ilustrar estas divergências com a apresentação das Tabelas 
23 e 24. A primeira apresenta projeções de receita previdencia 
ria para 1989 elaboradas pela Secretaria de Planejamento e Dr 
camento (SPO), pela Secretaria de Estatística e Atuária (SEA) 
e pela Secretaria de Estudos Especiais (SEE). A segunda apre- 
senta estimativas de despesas com benefícios preparadas pela 
SPO e pela sea. (*) 
TABELA 23 
ESTIMATIVA DE RECEITA PREVIDENCIÁRIA 
PARA O ANO DE 1989 
NCz$ milhoes de jan/1989 
 
  
Contribuição sobre folhat!) 14.200,6 9.948,9 9.677,9 
FINSOCIAL . ........ 10,8 10,8 307,6 
lucro) 2.813,5 4.591,4 3.920,0 
Outras Fontes . ...... 722,3 995,0 1.309,6 
TOTAL... 17.747,2 15.546,1 15.215,1 
FONTE: SPO - Projeção do Fluxo de Caixa/SINPAS - 1989 (21/02/89) SEA - Financiamento da Previdência Social (coluna 1989) SEE - Estimativa das Receitas Previdenciárias Segundo Os 
Fatos Geradores (17/02/89). 
NOTAS: (1) - Para SPO, usou-se arrecadações bancárias menos transfe rencias a terceiros como aproximação para a contribui- ção sobre folha de salarios. 
(2) - SPO e SEE usam o conceito de resultado liquido do exer 
cicio, enquanto SEA o de lucro operacional. 
Ed 
e-se fazer um exerci Em relação à » pod õ 
ção s despesas, P rojeções, Cio semelhante, embora aqui sô disponhamos de duas p : 
mê da SPO e outra da SEA. A Tabela 24 a seguir, apresento es 
ta comparação. 
* . . (*) As estimativas apresentadas nestas tabelas f 
efeitos o depois portanto do Plano Verão» 
oram elaboradas em feverei 
devendo incorporar os seus
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TABELA 24 
ESTIMATIVAS DE DESPESAS com BENEFÍCIOS 
PARA O ANO DE 1989 . 
NCz$ milhões de jan/1989  
SPO SEA 
Benefícios ....... 11.209,6 11.969,2 
Básico .......... 9.108,7 10.078,9 Atualização . .... 1.317,2 1.890,3 Abono ......... ' 783,7 - 
Fonte: As mesmas da Tabela 23. 
Confrontados estes valores com os que constam do 
ado na seção anterior), 
Retomando a idéia inicial deste capítulo, pode-se empreender a tentativa de avalia " O ano de 1989, tendo em vis- ta o comportamento Previsto das 
de modo a Superar o im bre as perspectivas do SINPAS Para o ano em curso (e para 98 
que se seguem). Assim, pode-se Prever, levando em conta inici 
almente apenas as variâveis de natureza institucional, algumas 
alternativas que influenciarão a arrecadação de receitas no 
corrente ano: 
evo. e estabelecidas, a saber: - as contribuições de 
em adores sobre folha de salário, eSados e — empreg 
: 10s permanecerão com as mes mas alíquotas vigentes; P €   
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e as contribuições de empregadores sobre fatura- 
mento permanecerão com as mesmas alíquotas, va- 
Tendo a regra estabelecida pelo artigo 56 das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e 
lo qual cinco dos seis dêcimos percentuais à 
alíquota do FINSOCIAL passam a integrar a recei 
ta da seguridade social; de qualquer forma, co- 
mo ainda não existe o orçamento da seguridade 
nem estão definidas as.regras de gestão finan- 
ceira da seguridade, o repasse de recursos des 
ta fonte para o orçamento do SINPAS fica limita 
do à dotação estabelecida no Orçamento Fiscal da 
União; 
e as contribuições de empregadores sobre lucro se 
rão aquelas definidas pelo Executivo através de 
medidas provisória já aprovada pelo Congresso ; também aqui, o repasse de recursos para o SINPAS 
fica limitado à dotação orçamentária, pelas mes 
mas razões. 
Situação II - antecipa-se a apresentação ao Con” Jresso de um projeto de lei sobre financiamento da seguridade Social, de modo a se obter algum efeito financeiro ainda neo 
ano de 19890"), apenas para fins de armação do cenário, bre fo Se imaginar que tal projeto manteria as contribuições Sria ã lha (empregados e empregadores) tal como estão, Dr eabele- Seguridade a totalidade dos recursos do FINSOCIAL € Calizada Ceria uma contribuição sobre lucro cuja arrecadação à 
renda de Pes fosse equivalente a 80% da receita do Imposto de Soa Jurídica, 
—"— 10000000 
fosse encaminhado imediatamen (*) Mesmo neste caso. ai jeto ispõe pa- te ao Congresso e este pau o prob etade o prazo de que dispõe p e eduzisse a metade entrasse em — vi- 
ra aprecia-lo, o maximo que se conseguiria & que 
gor no ultimo trimestre do ano.
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Em relação às despesas, pode-se também destacar 
aquelas que têm vigência imediata daquelas que não a têm. No 
primeiro caso, encontra-se a recomposição do valor dos benefi 
cios pelo número de salários mínimos que continham à epoca de 
sua concessão, mantendo-se este mesmo critério de atualização 
ate a implantação do plano de custeio e benefícios. Todos OS 
demais benefícios ficaram vinculados à aprovação pelo Congres- 
so e posterior implantação progressiva do plano de custeio e 
benefícios. Tambem aqui, dados os prazos fixados pela Cons” 
tituição, que fala em implantação progressiva dos novos planos 
de custeio e benefícios nos dezoitos meses que se seguirem à 
ma 
“ DES Sua aprovação pelo Congresso, pode-se pensar em duas situaç 
alternativas: 
Situação A - Reajuste dos benefícios em manuten 
ção, em maio deste ano; permanência do critério de atualização 
baseado no numero de salários minimos até outubro; implantação grada- 
tiva do novo plano de benefícios nos dezoito meses que trans” correm entre outubro de 1989 e abril de 199], com impacto fi nanceiro ainda este ano das seguintes modificações: 
“ . 404 enefi * piso de um salário minimo para todos os 
cios de prestação continuada; 
9 gratificação natalina; 
* novo critério de cálculo de benefícios; 
“sos . benefícios: * novos criterios de reajuste para os 
manuten” Situação B - Reajuste dos benefícios em pispS 
de 1989, com base na regra do artigo 58 das je 1 
itôrias; aprovação antecipada pelo Congresso 





va regra para atualização do valor dos benefícios, com base na 
inflação decorrida ou nos Índices da política salarial (o que 
foi maior), para vigorar ja no segundo semestre deste ano; im- 
plantação gradativa do novo plano de benefícios a partir de ja 
neiro de 1990, com exceção da gratificação natalina que ja se- 
ria paga em dezembro deste ano, 
Embora inexistam atê o momento informações sufi- 
cientes para a quantificação destas situações, pode-se, no pla 
no das mudanças institucionais, imaginar quatro cenarios basi- 
COs, um dos quais francamente pessimista (resultante da combi- 
nação das Situações 1 e A, descritas acima), um francamente 0- 
timista (combinação das situações Il e B) e dois  intermedia- 
rios (leB e Ile a). 
Em relação às variáveis de natureza econômica N 
pode-se tambêm trabalhar com situações alternati- 
tendo em vista distintas possibilidades de evolução da economia brasileira, nas condições criadas pelo novo plano de estabilização. Sô que aqui E possível fazer projeções, no que toca à “rrecadação das contribuições compulsóôrias e às despe- 
Sas com benefícios, elementos centrais na estrutura financeira 
do SINPAS, Usando para tanto os modelos de previsão, desenvol 
vidos por técnicos da DATAPREV, para o estudo do fluxo de cai- 
Ca de sistema 
financeira, 
vas, 




Mite que a mesma pode ser prevista a partir de tor ç piso 
- . = o 
bre q Comportamento futuro dos indices de inflação» i a modelo de nacional de salários e da taxa de desemprego. Ja O 
na 
= mesmas Previsão das despesas com benefícios supõe que 28 alários e da 
. 
. s 
Fiam em função das variações do piso nacional de das despe 




(9 Ei zadoe OS» à Metodologia utilizadas. a ara as di jáveis sã nal deste traba lho, ÍVersas variaveis 
va- 
assim com 
nas estimativas e os valores 
o mostrados em anexo, ao fi-
42 
sas com benefícios no período anterior. 
Como já são conhecidos, no momento, os índices de inflação relativos aos meses de janeiro e fevereiro, a taxa de desemprego de janeiro e os valores da arrecadação bancaria e das despesas com beneficios realizadas no primeiro bimestre, estes dados foram incorporados ao modelo, para obter in- formações sobre q comportamento das variáveis desejadas a par- tir de março. Duas hipóteses comuns aos diferentes cenários fo ram também adotadas: 
1) Dado o atual quadro de congelamento de salá- rios e a lentidão com que se processam as ne- gociais entre trabalhadores, empresários e 997 verno para definir uma nova política salarial, SUPOe-se que esta « O serã adotada a partir de 
2) Considera-se que o P] 
: 
ano Verão não afetara 
a- Pto prazo, com o que, P 
es 
nivel de emprego a eu 
- - a “à à mesma série para à a 
o apresenta comportamen 
-Com o de 1988. 
Para a elaboração do tes hipoteses para o desem 
rial e do piso nacional de 
S cenârios, adota-se difere Penho da inflação, da política salã . Salários, Para a taxa de inflar 
ção, consideram-se duas hipóteses, aqui denominadas de Infla- 
ção 1 e Inflação 2: a Primeira, su d ã i tas põe um retorno ao patamar de 20% apenas povão mate Nai na Sê gunda, onde a aceleração & mais rapida, o patamar de 20% é al” cançado já no início do Segundo semestre para, a partir daí» ascender mais lentamente, chegando à 30%, dee   
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Para a política salarial, são estabelecidas tam 
bêm duas hipóteses alternativas, denominadas de Política Sala 
rial 1 e de Politica Salarial] 2. Na Política Salarial 1, os 
reajustes de salários serão feitos pela variação integral da 
inflação acumulada do trimestre anterior, nos meses de maio, 
agosto e novembro. Jã na Política Salarial 2, assume-se um 
retorno à regra da URP. 
Para o Piso Nacional de Salários, tambêm são apre sentadas duas hipóteses: na hipotese Piso Nacional de Salári- 95 1, a recomposição de seu valor real & feita trimestralmen- te pela Variação integral da inflação acumulada no trimestre anterior (tal como em Política Salarial 1); na hipótese Piso Nacional de Salários 2, a recomposição & mensal, pela infla- ção plena do mês anterior. 
Com z z res ce base nestas hipoteses, sao mostrados tres “E 
oje- ativos, explicitados na Tabela 25, para as proj - de - - enefl 
ções receita da arrecadação bancaria e despesas com benefi : - 
intes 
Cos para o ano de 1989. Tais cenários resultam das seguin Combinações: 
nários altern 
o 421] e * Cenário A: Inflação 1, Política Salarial PNS 1; 
e. ja) 2 e * Cenário Bb: Inflação 2, Política Salar 
PNS 2; 
arial 2 e 
. 
Ttica Sal é Cenãrio c: Inflação 1, Politica 
PNs 2.
44 
TABELA 25 - ESTIMATIVAS DE ARRECADAÇÃO BANCÁRIA E DESPESAS COM BENEFÍCIOS 
  








ARRECADAÇÃO DESPESAS cou BENEFTCIOS 
BANCARIA BÁSICO RECOMPOSIÇÃO | ABONO | TOTAL 
CENÁRIO A 
JANEIRO 1.050.941,07 517.347,59 - - 512.347,59 FEVEREIRO | 1.355.355,00 666.257,06 - - 666.257,06 MARÇO 1.681.358,40 730.296,30 - - 730.296,30 ABRIL 1.683.825,27 791.154,37 - 741.159,37 MAIO 1.713.112,61 752.276:29 393.666,18 : 1.145.942/47 JUNHO 1.771.555,06 862.306,09 451.244,28 - [313.550,87 
JULHO 1.978.040,10 862.306,09 451.244,78 - 13 [550,87 AGOSTO 1.987.366,02 862.306,09 451.244] - ras: 0,87 
SETEMBRO 2.039.610,58 1.057.182: 26 553.22 Je Í ldlacõo “74 
OUTUBRO 2.469.982,03  1.057.182.26 553 25948 - Vélbraos a eertena | fi oiro ia Do regida “803.493,55 1.486.724,05 773.049; 6 [535.546, ANO “054 . «049,30 2.2 7.773,35 4. 70 23.051.692,2) 10.654.520,71 4.186.120,26 2.267.773,35 17.108.414,32 
CENÁRIO JANEIRO 1.060.941,07 517.347,59 : FEVEREIRO 1.355.355.00 666.257,06 : - 517.347,58 MARÇO 1.581.358,40 730.296:30 : - 666.257,06 ABRIL 1.683.825,27 781.154)37 - - 730.296,30 MAIO 1.754.496 19 280.622/51 soa; - 741.154,37 JUNHO 1.812.366,91 1,126.167'30 s00 "499,87 - 1.189.122,38 JULHO 2.029.527,00 1245 163 do RELER) - 1.715.490,65 AGOSTO 2.265.669,87 1.387 891135 724 583.8] - 1.896.727,74 SETEMBRO 2.870.256,60] Gan SeNtÃ gé-2s2,13 - 2.114.083,45 OUTUBRO 9/080.902,34  1.9646.008/9] | 859.149,25 - 2.500.942,73 DETENDRO 3.718.950,06  2i3g0i727 54º  1-022.532/09 - 2.976.541,79 DEZEMBRO 4-506.407,31 2:923/2)2!80 1550" 902,78 - 3.565.630,36 ANO 27.880.056,31 16.054 56235 AOINAERA 4.452.930,04 8.905.860,08 
     
  
4.452.930,04 27.519.454,50 
         
  
FEVEREIRO | S60 281.07 
59 
0 355.355, 0 666. - 517.347, NARÇO 1.681.355,90 230 296º 98 : - 666.257,06 
ASRiL | [638.852,49 741.154,37 - - 730.296,30 
"ao Vias ág6aIo 780.622,51 408.499,87 - 781.154,37 
JURO 1961 des to 838.711,15 a38 89754 - t.189. 122,55 AGOSTO 2:051.092'99 911.067,51 476.208! 65 - 1.277.608,70 SETEMBRO 2.093:719:80 1:022.217,39 24.460,3 : BOT IS 
SE TEMER 5: 88-1 .  1.193.006:53 593 25 po - 1.526.677,75 
SUTuBRO. 2268:544,83  1.298.903:29 679 71616) - 1.736.432.] DEZEMBRO 2.780.377] 56 nto c dal BS 702:023:39 - 120858455 ANO 23.128.013,73 1178337548 a.215 356 05 2.760.616,79 2:521.239.58 
    
    
    
2.760.616,79 19.316.169,93 OBSERVAÇÕES: 1) Para aos meses de janeiro e fevereiro foram Utilizados os val Vzados, de meses considerados mê dar de caixa do Tap referentes ae greneivamente cada um dos dois a , eu 
+ 
narios considerados. SP Cante projeções de acordo com as hipoteses de cada um dos ce 
2) Na projeção dos valores de despesas com benef7, 3 Cias que 
a recomposição, do valor dos beneficios de Prestação cont is estimado lários míninos qu de mio. À e ai e Sua concessão Provocarã um inc à pelo numero de sa artir do De gos do DI (ao a par Se gu art dba * ge o Stusl do blue contêm , informação relativa à data de ini Tcio) e do rendi men fio, calculou-se sua renda mensa] de Ínicio do benefício). de rear Juste dos valores dos benefícios; inicial, baseado na política 
9 foram considerados excessõe. 
previdenciários; 
* foram excluidos do calculo da recomposiçã 
(ferroviários, econoniários etc.), por t 
salarial; 
* 05 valores encontrados no câlculo da renda me - sa Tários minimos da região em que fai concedido o bensigial foram convertidos em números de Sê 
* adotou-se a hipótese de equivalência entre Salêrio miniao e iso nacional de salários: * foi considerada a existência do teta de beneficios previdencis cio 2 
ârios. 
. is 05 relativos às categorias especial 
O 05 benefici iais 
Fios de reajuste distintos da  polític 
“rem criterj   
45 
Os tres cenários descritos sinalizam situações de 
perdas significativas do poder de compra dos salários. O cenã 
rio A, com reajustes trimestrais pela inflação do trimestre an 
terior, ao repor os salários pelo pico, é o que proporciona me 
nores perdas aos trabalhadores: cerca de 29%. As outras duas 
situações, ainda que prevendo reajustes mensais, como estes re 
fletem a inflação média do trimestre anterior, acarretam per- 
das muito maiores; 37% no cenário C e 52% no cenário B. 
O resultado, do ponto de vista das contas 
SINPAS, guarda estreita correlação com as observações feitas para : o po 
der de compra dos salários: a melhor situação & a do cenário À, 
que proporciona um saldo positivo entre a arrecadação bancária 
S à despesa com benefícios da ordem de NCz$ 6 milhões; a pior. a do cenário B, corresponde a um quadro em que a arrecadação 
das contribuições previdenciârias não & suficiente para os pa- 
gamentos à conta dos beneficios. 
do 
a i i - i inar o Apenas à guisa de exercício, pode-se magin 
Fesultado final do exercício de 1989, levando em conta algumas estimativas para as demais contas do SINPAS. As demais recer tas podem ser de duas naturezas: de origem fiscal-orçamenta Pia, como os Encargos Previdenciários da União (EPU),FINSOCIAL, Contribuição sobre o lucro e Cota de Previdencia; de origem não fiscal-orçamentária, como os rendimentos de aplicações a Ceiras e algumas outras receitas, incluindo prêmio de ra DPVAT, multas, juros moratórios, rendas patrimoniais e to 
triais. Para às receitas do primeiro grupo, adotou-sê idos de Fes das dotações previstas no orçamento da União, nther acordo com o cronograma da Tabela 26 a seguir. 
põe-se que hã uma 




CRONOGRAMA DE LIBERAÇÃO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
DO SINPAS 
Ncz$ 1.000 
EPU FINSOCIAL LUCRO COTA DE PREVIDÊNCIA 
Março ..... 38.510 1.08 Me : . 080 a 1.680 a edi E 51.460 1.080 = 1.680 
ga e 0 91.460 1.080 468.912 1.680 
Dutos dE 51.460 1.080 468.912 1.680 
Agosto 1... 51.460 1.080 468.912 1.680 
Ea 51.460 1.080 468.912 1.680 
Du EObra LM E ds 1050, 1.080 468.912 1.680 
Novembro |... 21.460 1.080 468.912 1.680 
Dezembro 51.460 1.080 H 1.680 ROB so 51.460 1.080 a 1.680 Gs RR Ca 
Quanto as outras receitas, 
tado a cada mês pela 
NO milhões nos cenãri 
a hipôtese E que o seu valor é reajus 
inflação, o que permite projetar Ne 
Os Ae Ce Ncz$ 180 milhões no cenário * 
; No que diz respeito as 
penas tres itens: 
pesas, 
. - ar 
despesas, considerou-5€ 
des” assistencia medica, pessoal e outras 
m assis 
ue 1 a i 
q ncluem as não nominadas aqui. Os gastos CO tencia medi me ica assumem, em cada cenãrio, valores tais que à pro 
orção d 
i 
p rç e 30% no orçamento da seguridade determinada 
pela Constituição em Suas Disposições a E E 
da. Na rubrica pessoal, a hipotese do cengrio À = de que 
os nos aaa PR Lai funcionalismo até o fi” 
j S» introduz-se reposições de e de 10%, respectivamente, Para os cenários B c,a partir 
mês de julho. O item outras des Rs 
lor em todos os cenârios, 
tivas de fluxo de caixa do 
va 
pesas a o mesmo parece com cima 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































l   TABELA 31 - dis 4. 2s   
3.
18 
rável - a do cenário A - apresenta um déficit de NCz$ 1.237 mi 
lhões, o que corresponde a 5x de total de recebimentos. O ce 
nario B - que descreve a situação mais adversa - chega a um de ficit de NCz$ 8.790 milhoes, que equivale a 28% dos rendimen- 
tos. No cenário C, uma situação intermediãria entre as outras duas, o deficit é de NCz$ 3.65] 
- i Estes resultados permitem algumas observações aqu apresentadas a titulo de conclusões fin mesmo nas condições atuais (em que apar cando o Princípio da diversificação da nanceiro do SINPAS continua fortemente portamento da massa salarial 
voravel 
ais. A primeira e que: 
E io 
entemente se está apl 
base), o desempenho fi 
. m= correlacionado ao co 
a < is fa A situação que lhe é mais fã a 
as 
Corresponde não apenas ao quadro de mais lenta retom : E 
- s 
da do processo inflacionario Como aquele em que são menores as perdas salaria 
E a situação menos favora 
-.. er da do processo inflacionârio e de P 
E -se ob dos salários; deve-s 
estes 
sa em Ura tao adversa sobre o nível de 
; 
a 
prego. Neste sentido, qualquer Política econômica de natureZ : y - 
iden- 
recessiva Continuara a ser altamente perversa para a previde : DEM 
is 
Cia, podendo mesmo inviabilizar O equilibrio financeiro do S!>tema. 
: ob 
' Em segundo lugar - e fazendo aqui convergir as servações contidas no €; a pe jndíve UE o cantei tr. E presen doa 
og 
0 
que se abram desde ja Negociaçõe 
A re 
' = o S com a ãrea econômica d verno para garantir o Cumpriment 
- e O dos preceitos legais qu i 
gem 
precl 
a seguridade e à Previdência So que O princípio Constitucion usos da seguridade Social 
que a totalidade dos recursos àrrecadados das LHNtes estabele 




" Antes de mais nada, É 
on” “n das Cº, 
O peso da arrecadação « recer. e salarios na estrutura içõe bu de 1989); o fato de que as contrib SIN- novas bases (lucro e faturama nto dO 2... RA e nto orçame eda 
E To transferências da União, q ) entram no orç tori -iga due nao cria nenhuma obrig 
E Tepasse dos excessos de arrecadação que se ventam a vertttcor S Sentido & que a diversificação da base E apenas aparente- 
milhoes ou 14% dos recebimentos. 
49 
cidas no artigo 195 da Constituição seja destinada à segurida 
de e que os excedentes verificados, depois de efetuadas as des 
pesas de seguridade realizadas em outros ministêrios, Sejam 
transferidos ao SINPAS para garantir-lhe uma execução financei 
ra mais tranquila. Deve também ser incluída nesta negociação 
uma cláusula relacionada com o estabelecido no artigo 103 do 
Regulamento de Custeio da Previdência, aprovado pelo Decreto 
nº 83.081, de 24/01/1979, e alterado pelo Decreto no 90.817, 
de 17/01/1985, que continua em vigor ate que nova legislação 
O substitua. Este artigo determina, como obrigação da União, O compromisso de pagar as despesas de pessoal e administração 
geral dos Drgãos do SINPAS. Ainda que seja improvável o 
primento deste segundo ponto, se hauvesse êxito nestas 
cum- 
negocia- 
ções, os deficits estimados para os cenários A e € desaparece 
riam, e o do cenario B reduzir-se-ia a menos da metade. 
A situação da seguridade social, nestes Primeiros 
meses de existência, confirma a frase de Lampedusa, expressão 
lapidar do pensamento conservador-modernizante, apenas 
ramente modificada. "Ja que tudo mudou, o que € preciso 







Poentes da coalização conservadora que dominou q governo. 
ão que parece, foram rápidos na resposta, desarmando q 
cipal instrumento de realização de novas políticas na ar 
9 orçamento da seguridade social. 
Que o governo federal escolha um 
Para combater a inflação, entende-se, Que, 
fantasma do deficit publico volte a aparecer 
migo público número um é uma consequência natu 
self-defeuting desta política, no entanto, 
ao manter um patamar de juros reais tão ele 
Caminho ortodoxo 
em decorrência, q 




e evidente, pois 
+ a vados e por um pe- ríodo tão longo, o efeito E devastador sobr 
librio das finanças públicas, além de 
to monetario da política econômica. 
das de natureza orçamentária com 
previdência (e, por extensão, 
te o sentido. 
QUE O governo 
à Seguridade) 
ara OUtros fin 
à A utilização p Perdem inteirame 




E EE ds % Modelo de Previsão da Arrecadação Bancária ( ) 
3 5 a aq. elo 
Para a previsão da Arrecadação Bancária, utilizamos o mod apresentado na expressão (1) abaixo. 
= 
e, 
(MD masa ra nes + nO ta ho, +8  
onde: AB & Arrecadação Bancária 
PNS & o Piso Nacional de Salários; 
I0l & o Indice Oficial de Inflação; 
h &a Taxa de Desemprego; e 
e e um termo aleatório 
A equação (1) & estimada pelo 
dos Ordinârios e 
metodo de Mínimos Quadra- 
= os obtidas dos parâmetr É: 
- ê à equação de previsão, que 
das estimativas ano Ip 3), obtemos 
dada pela expressão (2). 
(2) P, = 10,3657 + 0,2504 In ENS, + 0,8137 In lot, , - 0,0784 h,.4 
Obs. 1-0 valores das estimativas dos parametros são obtidos 
e 
com uma amostra que inclui os dados de dezembro E 1988, sendo Portanto estimativas atualizadas; 
Obs. 2 - Apenas para efeito ilustrativo, as projeções mostradas 
(06) Este modelo, bem como o que segue a e 3 foi de . Por tecnicos da Divisão de Metodo Senvolvido S Qua E E DATAPREY. Ntitativos da 
a 
ANEXO 2 
= Benefícios Modelo Determinístico de Previsão de Despesas com 
A variação mensal das Despesas com Benefícios &, Ee a x 
efeito de concessões e cessações, resultado da ds dia Pre 
dois indices de reajustes: o PNS para os benefícios Pa Es 
res são vinculados a este salário e URP para aqueles cuj 
justes estão vinculados à política salarial, 
alculo e o mostra Assim sendo o algoritmo utilizado para este cãl 
do na expressão (3), ou seja: 
RP, )], O) vB,= vB, (Aq (PHS 4] Br (RR, di 
Tci ra o perio- onde: vB, & o valor das despesas com Benefic os pa p 
do t; 
ici erio- VB. .,8o valor das Despesas com Benefíc os para o p t-1 
do t-1 
ici j elo PNS; êa proporção dos Benefíc os reajustados p 
j URP; B & a proporção dos Benefícios reajustados pela 
VPNS & a variação do PNS; e 
URP & a variação da URP,
52 
ANEXO 3 
Hipóteses Utilizadas no Desenvolvimento dos Modelos 
TABELA H.] 
TAXAS DE DESEMPREGO 






O ne cs pitaco 
AA Evento e 
4.33 Marco Ria Edo a e Ds 7 7 
Eh DO coca 
o 
Boo DR pe to 
4.04 DOER 
300 MR Rem md 
3.64 ERRORS SI a 
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FONTE: Tas do IBGE Para a taxa de desemprego aberto par 
TABELA H.2 TAXAS ESPERADAS DE INFLAÇÃO PARA 1989 
(2) 
MES INFLAÇÃO | INFLAÇÃO £ 
E Igraz DADO , eres a csen as 8 5,80 
14,89 
dinho Eai caes A 7.00 17,42 A Dis assa 4 8,30 
20,00 RREO scene cms coa 10,00 a 
DDR Dama 12:00 
24,11 Eee o RR eps 6 ç 14,30 26,25 




ÍNDICES DE REAJUSTE DE SALÁRIOS 






Pol. Sal. 1 Pol. Sal. 2 o MÊS É x = Inflação 1 Inflação 2 Inflação 1 
0,00 Março ...iciiccicirra 0,00 Ra 0,00 ABRA me nioraro vce 0,00 8.61 4,13 MATO sa comerem moraes bias 12,92 861 4,13 Junho .....c...silio a 0,00 : 4,13 Julho .iiiiiiiiiiiiiiio 0,00 a 7,03 Agosto .iccccciciisia 22,60 is 7,03 Setembro ...ccceero 0,00 Mo : 7,03 Outubro .......cccicio 0,00 Has 12,08 Novembro ........ccci.o 40,82 24,4] 12,08 Dezembro ...i.ccccers 0,00 24,0 ) 
TABELA H.4 
COMPORTAMENTO ESPERADO 
PISO NACIONAL DE SALÁRIOS 
1989 
Es 
PNS 1 PNS 2 
Valor 
Valor. vV riação 
MES : Variação Nomina ei) Dodo Pcs E e a mer A 
: , TANGÃro ga pires 54,37 Es 83:90 17,53 pf isne tiro dica ahoboro ao 0:00 63,90 0,00 BNÇO segs soss 63/90 0,00 70,29 10,00 Abri... caça qndo 72/15 12.92 79,02 12,42 Ralo e 72/15 0,00 90,79 14,89 ua = rca Rg 72,15 0,00 106,60 17,42 uia + RN 88.46 22,60 127,99 20.00 JOSto sans 88,46 0,00 156 12 2 , Setembro .ssc..c. 












































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































TABELA A.5         
9ºv 
VIIAVL 





























































































q = 1 “a 
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